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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
BUSCA PESSOAL. NULIDADE. FUNDADAS RAZÕES PARA A 
ABORDAGEM. AGRAVO DESPROVIDO.
1. De acordo com o art. 244 do Código de Processo Penal, a busca pessoal 
poderá ser realizada, independente de mandado judicial, nas hipóteses de 
prisão em flagrante ou quando houver suspeita de que o agente esteja na posse 
de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito.
2. A Corte já se manifestou reiteradas vezes que "há uma necessária 
referibilidade da medida, vinculada à sua finalidade legal probatória, a fim de 
que não se converta em salvo-conduto para abordagens e revistas 
exploratórias (fishing expeditions), baseadas em suspeição genérica existente 
sobre indivíduos, atitudes ou situações, sem relação específica com a posse de 
arma proibida ou objeto que constitua corpo de delito de uma infração penal" 
(HC n. 774.140/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 25/10/2022, DJe de 28/10/2022.)
3. No caso, as instâncias ordinárias reconheceram que os réus estavam juntos 
em local conhecido como ponto de tráfico de drogas, levantando a fundada 
suspeita de que poderiam estar ocultando algo ilícito, o que foi efetivamente 
comprovado, tendo sido apreendidas duas armas de fogo em poder dos 
agentes, estando justificada a revista pessoal, a qual permitiu a cessação do 
crime, em plena consumação do delito do art. 16, §1, IV, da Lei n. 
10.826/2003 naquele momento.
4. É válida a atuação policial quando há fundada suspeita de que o 
agente esteja praticando crime, como no caso, no qual os policiais  realizavam 
diligência após terem recebido a informação de que indivíduos estariam 
ostentando armas e vendendo drogas no local e foram até a rua mencionada e 
avistaram dois indivíduo, que tentaram fugir ao perceber a aproximação da 
polícia, sendo certo que o paciente já era conhecido no meio policial.
5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
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Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
                                  Brasília, 02 de setembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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ABORDAGEM. AGRAVO DESPROVIDO.
1. De acordo com o art. 244 do Código de Processo Penal, a busca pessoal 
poderá ser realizada, independente de mandado judicial, nas hipóteses de 
prisão em flagrante ou quando houver suspeita de que o agente esteja na posse 
de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito.
2. A Corte já se manifestou reiteradas vezes que "há uma necessária 
referibilidade da medida, vinculada à sua finalidade legal probatória, a fim de 
que não se converta em salvo-conduto para abordagens e revistas 
exploratórias (fishing expeditions), baseadas em suspeição genérica existente 
sobre indivíduos, atitudes ou situações, sem relação específica com a posse de 
arma proibida ou objeto que constitua corpo de delito de uma infração penal" 
(HC n. 774.140/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 25/10/2022, DJe de 28/10/2022.)
3. No caso, as instâncias ordinárias reconheceram que os réus estavam juntos 
em local conhecido como ponto de tráfico de drogas, levantando a fundada 
suspeita de que poderiam estar ocultando algo ilícito, o que foi efetivamente 
comprovado, tendo sido apreendidas duas armas de fogo em poder dos 
agentes, estando justificada a revista pessoal, a qual permitiu a cessação do 
crime, em plena consumação do delito do art. 16, §1, IV, da Lei n. 
10.826/2003 naquele momento.
4. É válida a atuação policial quando há fundada suspeita de que o 
agente esteja praticando crime, como no caso, no qual os policiais  realizavam 
diligência após terem recebido a informação de que indivíduos estariam 
ostentando armas e vendendo drogas no local e foram até a rua mencionada e 
avistaram dois indivíduo, que tentaram fugir ao perceber a aproximação da 
polícia, sendo certo que o paciente já era conhecido no meio policial.
5. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por BERNARDO SCHMIDTT contra a 
decisão que não conheceu da impetração (e-STJ, fls 833-836).

Em razões, a defesa reitera os fundamentos da impetração, no sentido da nulidade 
do acórdão, considerando a ilegalidade da busca pessoal realizada em contrariedade ao que 
dispõem o artigo 5º, inciso X, da Constituição da República e o artigo 244 do Código de 
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Processo Penal.
Alega, ainda, que restou claro que a abordagem pessoal do acusado e a revista 

pessoal se deu de forma totalmente injustificada e arbitrária, em completo descumprimento com 
as determinações legais e jurisprudenciais, e sem qualquer motivo apto a embasar, a priori, a 
fundada suspeita exigida pelo artigo acima transcrito.

Requer, ao final, o provimento do agravo a fim de conceder a ordem, nos termos da 
impetração, para que seja reconhecida a nulidade da prova produzida pela busca pessoal 
imotivada, com a consequente absolvição do paciente.

É o relatório.

VOTO

 
Razão não assiste ao agravante.
Quanto à nulidade arguida acerca da busca pessoal, assim consignou o acórdão 

impugnado:
 

“Preliminarmente, a defesa suscita a nulidade das provas dos autos, porquanto 
obtidas por meio de busca pessoal sem fundadas razões para tanto. Todavia, adianto, 
a tese não prospera.
Isso porque, ao meu ver, a abordagem foi efetuada adequadamente, visto que os réus 
estavam juntos, em local conhecido como ponto de tráfico de drogas, levantando a 
fundada suspeita de que poderiam estar ocultando algo ilícito. Tanto é que havia 
razoabilidade na medida que as fundadas suspeitas erigidas pelos policiais foram 
confirmadas, já que lograram êxito em apreender as armas de fogo (duas armas) em 
poder dos réus. Observa-se que os agentes públicos relataram os fatos em juízo de 
forma uníssona e verossímil, demonstrando que, em patrulhamento de rotina, 
avistaram-nos em esquina que era conhecida por ser destinada à prática de crimes, 
razão pela qual os abordaram.
Ainda, esclareço que, conforme a prova oral produzida, os acusados estavam em 
grupo com maior número de pessoas e já eram conhecidos de um dos policiais que 
realizava o patrulhamento. Nota-se, portanto, que as circunstâncias fáticas, aferidas 
casuisticamente, permitiram a desconfiança por parte da guarnição.
A justa causa nesse contexto fático restou demonstrada, com fundamento no art. 240, 
§ 2º, do CPP, inexistindo medida invasiva e violadora aos direitos dos réus, e isto 
porque a realização de abordagens como a sob comento decorrem por conta de 
exercício do poder de polícia, atividade inerente ao Poder Público, o qual tem o dever 
de prevenir delitos e condutas ofensivas à ordem pública, fazendo com que o agir dos 
policiais estivesse legitimado.
A busca efetuada no contexto de condições pessoais e de local, com o devido respeito 
à integridade física e moral da pessoa abordada, e demonstrada a fundada suspeita, 
configura- se lícita. Ora, os réus estavam armados em via pública, juntos, em área 
apontada pelos agentes como conflagrada pela criminalidade, estando mais do que 
justificada a revista pessoal, a qual permitiu a cessação do crime, em plena 
consumação naquele momento.
Desse modo, entendo que o agir dos policiais estava legitimado, não havendo que 
falar em ilicitude nas provas obtidas através da busca pessoal realizada, diante da 
efetiva existência de fundadas suspeitas para tanto.
Rejeito, assim, a preliminar" (e-STJ, fls. 51-52).
 

Passo à análise da legalidade da busca pessoal.
De acordo com o art. 244 do Código de Processo Penal, a busca pessoal poderá ser 

realizada, independente de mandado judicial, nas hipóteses de prisão em flagrante ou quando 
houver suspeita de que o agente esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que 
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constituam corpo de delito.
Sobre o tema, esta Corte já se manifestou reiteradas vezes que "há uma necessária 

referibilidade da medida, vinculada à sua finalidade legal probatória, a fim de que não se 
converta em salvo-conduto para abordagens e revistas exploratórias (fishing expeditions), 
baseadas em suspeição genérica existente sobre indivíduos, atitudes ou situações, sem relação 
específica com a posse de arma proibida ou objeto que constitua corpo de delito de uma infração 
penal" (HC n. 774.140/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
25/10/2022, DJe de 28/10/2022.)

Conforme de depreende dos excertos acima reproduzidos, as instâncias ordinárias 
reconheceram que os réus estavam juntos em local conhecido como ponto de tráfico de drogas, 
levantando a fundada suspeita de que poderiam estar ocultando algo ilícito, o que foi 
efetivamente comprovado, tendo sido apreendidas duas armas de fogo em poder dos agentes, 
estando justificada a revista pessoal, a qual permitiu a cessação do crime, em plena consumação 
do delito do art. 16, §1, IV, da Lei 10.826/03 naquele momento.

Logo, é valida a atuação policial quando há fundada suspeita de que o agente esteja 
praticando crime, como no caso, no qual os policiais realizavam diligência após terem recebido a 
informação de que indivíduos estariam ostentando armas e vendendo drogas no local e foram até 
a rua mencionada e avistaram dois indivíduo, que tentaram fugir ao perceber a aproximação da 
polícia, sendo certo que o ora paciente já era conhecido no meio policial.

No mesmo sentido:
 

"RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. 
AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA PARA A MEDIDA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL EVIDENCIADO. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. APREENSÃO EM VIA 
PÚBLICA. AUSÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. AUSÊNCIA DE 
INVESTIGAÇÕES PRÉVIAS E DE ELEMENTOS CONCRETOS QUE 
INDICASSEM A OCORRÊNCIA DE CRIME NO INTERIOR DA RESIDÊNCIA. 
FALTA DE REGISTRO DA AUTORIZAÇÃO DE ENTRADA NO DOMICÍLIO 
PELO REPRESENTADO.
1. Acerca da busca pessoal, nos termos do art. 240, § 2º, do CPP, para a realização de 
busca pessoal pela autoridade policial, é necessária a presença de fundada suspeita no 
sentido de que a pessoa abordada esteja na posse de drogas, objetos ou papéis que 
constituam corpo de delito.
2. No caso, o Tribunal de origem entendeu pela legalidade da conduta policial no que 
se refere à busca pessoal, uma vez que o réu foi abordado em razão de atividade 
suspeita e de ser conhecido no meio policial. No caso, todavia, o fato de estar em 
atitude suspeita e de ser conhecido no meio policial, além de corroborar apenas 
estereótipos, presunções e impressões subjetivas, não constitui fundada razão para a 
realização de busca pessoal, sem a devida apuração. Assim, sem a indicação de dado 
concreto sobre a existência de justa causa para autorizar a medida, deve ser 
reconhecida a ilegalidade por ilicitude da prova.
3. A propósito do ingresso policial no domicílio, a despeito de nos crimes 
permanentes o estado de flagrância se protrair no tempo, tal circunstância não é 
suficiente, por si só, para justificar busca domiciliar desprovida de mandado judicial, 
exigindo-se a demonstração de indícios mínimos e seguros de que, naquele momento, 
dentro da residência, encontra-se uma situação de flagrância.
4. No caso, o Tribunal consignou que, "ainda que considerada a hipótese de o 
paciente não ter franqueado a entrada dos policias no seu domicílio, em se tratando 
de crime permanente, não há que se falar em nulidade do flagrante devido à ausência 
de mandado de busca e apreensão. Esse é o entendimento deste Eg. Tribunal de 
Justiça".
5. Em recentes julgados da Sexta Turma desta Corte Superior, tem-se entendido que a 
apreensão de algumas porções de drogas com o acusado em via pública não configura 
fundadas razões sobre a existência de drogas na residência dele. Assim, ausentes 
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evidências da prática de crime em desenvolvimento no interior da residência, inválida 
é a prova obtida mediante sua violação.
6. Ademais, constitui ônus do Estado provar o dito consentimento do acusado para a 
entrada dos policiais no domicílio, o que não ocorreu, sendo pouco verossímil o 
relato de que o recorrente autorizou livremente o acesso à equipe policial.
7. Recurso em habeas corpus provido para determinar o trancamento da ação penal 
em causa, revogando, por consequência, a prisão cautelar do recorrente, se por outro 
motivo não estiver preso.
(RHC n. 180.974/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado 
do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 5/3/2024, DJe de 11/3/2024.);

 
"PROCESSUAL PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ABORDAGEM POLICIAL. LEGALIDADE. 
PROVAS ILÍCITAS. NÃO OCORRÊNCIA. BUSCA PESSOAL. FUNDADAS 
SUSPEITAS. POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.1. Esta 
Corte - HC 535.063/SP, Terceira Seção, Rel. Ministro Sebastião Reis Junior, julgado 
em 10/6/2020 - e o Supremo Tribunal Federal - AgRg no HC 180.365, Primeira 
Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 27/3/2020; AgR no HC 147.210, Segunda 
Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 30/10/2018 -, pacificaram orientação no 
sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto 
para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando 
constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.2. Não se 
vislumbra qualquer ilegalidade na atuação dos policiais, amparados que estão pelo 
Código de Processo Penal para abordar quem quer que esteja atuando de modo 
suspeito ou furtivo, não havendo razão para manietar a atividade policial sem 
indícios de que a abordagem ocorreu por perseguição pessoal ou preconceito 
de raça ou classe social, motivos que, obviamente, conduziriam à nulidade da 
busca pessoal, o que não se verificou no caso.3. O Tribunal a quo consignou 
que a condenação pelo crime de o tráfico de drogas não se deu exclusivamente 
nas provas colhidas dos celulares, havendo outros elementos probatórios, 
colhidos durante a instrução processual, suficientes para manutenção da 
condenação.3. O ora agravante foi abordado pelos policiais militares em via 
pública, ao apresentar atitude suspeita, portando tornozeleira eletrônica, tendo 
sido encontrados com ele três pontos de lsd, o que motivou o ingresso ao 
domicílio, diante da fundada suspeita da ocorrência do crime de tráfico. Não 
há pois qualquer razão para considerar as provas colhidas como ilícitas 4. 
Agravo regimental desprovido.(AgRg no HC n. 769.891/GO, de minha 
relatoria, Quinta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023.);
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. 
TRÁFICO DE DROGAS E PORTE ILEGAL DE ARMA DE USO 
PERMITIDO. NULIDADE. BUSCA PESSOAL. INEXISTÊNCIA. 
FUNDADAS SUSPEITAS PARA A ABORDAGEM. AGRAVO 
REGIMENTAL PROVIDO.1. "Exige-se, em termos de standard probatório 
para busca pessoal ou veicular sem mandado judicial, a existência de fundada 
suspeita (justa causa) - baseada em um juízo de probabilidade, descrita com a 
maior precisão possível, aferida de modo objetivo e devidamente justificada 
pelos indícios e circunstâncias do caso concreto - de que o indivíduo esteja na 
posse de drogas, armas ou de outros objetos ou papéis que constituam corpo 
de delito, evidenciando-se a urgência de se executar a diligência." (RHC n. 
158.580/BA, relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 19/4/2022, DJe 25/4/2022.)2. No caso em tela, a 
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abordagem foi realizada em razão da presença de fundadas suspeitas, 
porquanto um dos pacientes se evadiu do local ao avistar a viatura policial e, 
após buscas no perímetro, ambos os pacientes foram localizados escondidos 
entre os arbustos, circunstâncias que configuraram justa causa para a 
realização das buscas pessoais - que resultaram na apreensão de 25g (vinte e 
cinco gramas) de crack, 97g (noventa e sete gramas) de maconha, um revólver 
calibre 32, com 3 munições e um revólver calibre 38, com 3 munições -, 
estando hígidas, portanto, as provas produzidas.3. Agravo regimental provido 
para reconhecer a legalidade das buscas pessoais realizadas.(AgRg no HC n. 
734.704/AL, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 
julgado em 14/2/2023, DJe de 17/2/2023).
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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